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3º SEMINÁRIO DE ENERGIA E CLIMA DA CPLP



- Aquecimento global e emergência climática;

- Emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE);

- IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas);

- Sequestro de carbono e geração de Crédito de 

Carbono (moeda para o mundo);

- O papel do Brasil com vasta cobertura florestal.

- O papel dos Cartórios nesse Processo.



ATOS NORMATIVOS QUE TRATAM DA QUESTÃO + BRASIL

NO PROCOLO DE KYOTO E ACORDO DE PARIS

- Protocolo de Kyoto, firmado em 1997 e do 

qual o Brasil é signatário;

- Acordo de Paris - metas para que países 

em desenvolvimento (como o Brasil) 

reduzissem suas emissões de CO2;

- Protocolo de Kyoto e do Acordo de Paris, 

com regulamentação e regramentos do 

IPCC (Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas da ONU).





Pelas metas fixadas no Acordo de Paris, o Brasil se comprometeu a chegar a 2030 com 

uma emissão anual de 1,281 GtCO2e, que significa 50% menos carbono que em 2005. 

Também prevê a neutralidade de carbono até 2050. Por uma mudança na metodologia 

de cálculo das emissões, esta acabou sendo uma meta controversa. 

(fonte: Agencia Câmara dos Deputados)

EMISSÃO DE CARBONO



O que é o Mercado de Carbono 

MERCADO REGULADO X

MERCADO VOLUNTÁRIO 

O mercado de crédito de carbono e a 

venda e compra do crédito de 

carbono.

Empresas que emitem muito CO2 e 

não reduzem podem comprar Credito 

de Carbono para compensar. 

O que é o 

Mercado de 

Carbono 



O que é o Mercado de Carbono 

MERCADO REGULADO X

MERCADO VOLUNTÁRIO 

O mercado regulado de carbono é 

aquele em que há legislação 

obrigando determinados setores da 

economia a alcançarem metas de 

neutralização de carbono, o que 

gera uma demanda certa para 

aqueles que dispõem de créditos de 

carbono para venda. Mercado

Regulado



O que é o Mercado de Carbono 

MERCADO REGULADO X

MERCADO VOLUNTÁRIO 

Já o mercado voluntário, caso do 

Brasil presentemente, é aquele em 

que não existe uma legislação que 

obrigue essa neutralização ou 

diminuição de emissão de GEE, e a 

demanda por créditos de carbono 

advém de iniciativas voluntárias de 

responsabilidade socioambiental. Mercado

Voluntário



Transição Energética: Energia

Sustentável

É uma mudança de paradigma que 

envolve não só a geração de 

energia, mas também o consumo e o 

reaproveitamento dela. 

O conceito parte da migração de 

matrizes energéticas poluentes –

combustíveis fósseis a base de 

carvão ou petróleo – para fontes de 

energia renováveis como 

hidrelétricas, eólicas, solares e de 

biomassas. 

A transição energética se caracteriza 

pela passagem de uma matriz 

energética focada nos combustíveis 

fósseis para uma com baixas ou zero 

emissões de carbono, baseada em 

fontes renováveis. 

O Distrito Federal (DF) tem várias 

iniciativas de energia renovável, como a 

geração de energia solar e o tratamento 

de óleo de cozinha em biodiesel.

Atualmente, Brasília lidera ranking de 

cidade com maior produção de 

energia solar do país, consolidando a 

capital federal como referência no 

setor.



Projetos no legislativo

que tratam da regulamentação do

MERCADO DE CARBONO

NO BRASIL

Atualmente, existem projetos de lei 

tramitando em ambas as Casas do 

Congresso Nacional que tratam da 

regulamentação do mercado de carbono 

no país, especialmente os seguintes:

Projeto de Lei nº 412, de 2022 (art. 15 e 23)

Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de 

Emissões (MBRE), previsto pela Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009, e altera as Leis nºs

11.284, de 2 de março de 2006, que trata das 

Florestas Públicas; 12.187 de 29 de dezembro de 

2009, que instituiu a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima; e 13.493 de 17 de outubro de 

2017, que trata do Produto Interno Verde (PIV).

Projeto de Lei nº 182, de 2024 (Senado), ainda 

sem relator.

Projeto de Lei nº 155, de 2023

Dispõe sobre a compensação ambiental da 

geração de energia elétrica e a certificação de 

créditos de carbono para empreendimentos de 

geração por fontes alternativas. 

E outros Apensados – 290/2020 – 2.148/2015...



Papel fundamental dos 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS

Os Cartórios podem e devem participar desse processo

com intuito de fornecer confiabilidade, segurança jurídica, 

publicidade e contabilidade robusta que o mercado de 

carbono brasileiro necessita. E estão prontos para realizar

por meio de seus atos notariais e registrais!

Com estudos e diálogos com entes competentes, pretende-

se demonstrar a importância do registro ou averbação na 

matrícula do imóvel no RI, quando se tratar de propriedade 

imobiliária. Ou, registro em Títulos e Documentos, quando 

se tratar de bens móveis, como energia sustentável, por 

exemplo. E o título, que será transacionado pelos 

interessados/proprietários por meio de cessão de direito, que 

conterá certificados e documentos básicos estabelecidos, 

deverá ser por meio de escritura pública, pelos Notários. 



Papel fundamental dos 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS

Nesse sentido, em maio de 2022, a Associação dos 

Notários e Registradores do Brasil (ANOREG/BR) e a 

Confederação Nacional de Notários e Registradores 

(CNR), por meio da Rede Ambiental  e de 

Responsabilidade Social (RARES), com apoio da Escola 

Nacional de Notários e Registradores (ENNOR) e 

parceiros criaram o INSTITUTO NACIONAL DE 

CERTIFICAÇÃO DE CARBONO (INC-CARBONO), para 

que todos juntos pudessem participam desse novo projeto 

e contribuir com sugestões para esse relevante tema. 



Papel fundamental dos 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS

Com esse propósito, foi firmada parceria com a 

Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e com o 

Instituto Clima, em 2022, amparados no trabalho 

desenvolvido pela ARISP com a Green Farm (CO2 free), 

parceiro da RARES desde 2018, para que Notários e 

Registradores pudessem plantar árvores para compensar 

o que emitem em seus serviços,  e assim colaborar com a 

implementação do Programa Município Carbono Zero. 

Procura-se dar visibilidade e estimular iniciativas locais 

para implementação de projetos que buscam o equilíbrio 

do sistema climático.

Parceiro:



Papel fundamental dos 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS
Projeto para redução de emissão de carbono



INC-CARBONO

- Instituto Nacional de Certificação de Carbono (INC-CARBONO),

desenvolvido pela ANOREG-BR, CNR e RARES com apoio da ENNOR, 

dos Institutos Membros e das entidades parceiras, busca atuar de forma 

sistêmica, para demonstrar se todos atores partícipes desse processo, 

como as Certificadoras,  agrimensores, engenheiros ambientais, outros 

profissionais que realizam estudos ou medições e que atuam em âmbito 

nacional, seguem critérios pré-determinados, com padrões exigidos 

internacionalmente, devem demonstra qual é a metodologia utilizada e 

se é compatível com o mercado brasileiro.

- O INC-CARBONO pretende conceder selos a esses profissionais, 

após realização de auditorias independentes e dos resultados finais. 

- Assim, todos que tiverem interesse em fomentar esse mercado e 

verificar a participação dos Registros Públicos e Notas, 

deverão se inscrever e participar de workshops e grupos 

de estudos disponíveis no site:

https://www.inccarbono.org.br/

https://www.inccarbono.org.br/


- Após a apresentação de documentos pelas certificadoras, é feita análise 

e conferência com profissionais altamente capacitados, com a 

Universidade Federal do Paraná, sendo que após pericia e auditoria 

independente é concedido selos do INC-CARBONO a todos que 

estiverem aptos para atuar no mercado.

- O Objetivo é demonstrar quem é confiável nesse processo 

e desenvolve projetos com sustentabilidade, metodologia 

robusta, eficaz e com eficiência.

- Da mesma forma, serão disponibilizados relatórios 

semelhantes ao “Cartório em Números da ANOREG-BR” 

com o propósito de demonstrar como estão as estatísticas 

de quem registra, averba ou possui escrituras públicas 

nesse mercado de carbono brasileiro.

INC-CARBONO



https://www.inccarbono.org.br/

https://www.inccarbono.org.br/












https://www.inccarbono.org.br/

https://www.inccarbono.org.br/












Consultoria

Ambiental

Desenvolve

o projeto de

redução de

emissões

PROPONENTE

Certificadora

Valida PDD +

Emite Certificado de

Redução ou Remoção

Verificada de

Emissões

Registro de Imóveis

Faz averbação do

certificado na matrícula

do imóvel se for referente

a carbono vinculado à

propriedade territorial

Registro de Títulos e

Documentos

o registro do certificado

se não for referente a

carbono vinculado à

propriedade territorial

SERP

Sistema Eletrônico

de Registros

Públicos

Visualização

Online do

Registro

Registro

Central do SBCC

MERCADO

Realiza

Transferências

e suas próprias

Verificações.

A transação 

do título 

Deve ser por

Escritura

Pública.

Fluxo do registro do Certificado de Redução 

ou Remoção Verificada de Emissões (CRVE) 

pelos Cartórios

CARTÓRIO

Para saber como obter o Certificado, realizar estudos ou verificar o registro, 
os interessados podem consultar, em primeiro lugar, o INC-CARBONO para
Consultorias e esclarecimentos.

Após o registro, as informações
Ficarão disponíveis também no 
INC-CARBONO, que desenvolverá 
estatísticas e informará
ao Poder Executivo para fins de
Políticas Públicas.





MUITO OBRIGADA!

Fico à disposição para colaborar com o que for 

necessário!

fernanda@anoregbr.org.br (61) 99996-1212

mailto:fernanda@anoregbr.org.br

